PROJETO DE LEI N.º 047/2015, DE 10 DE JULHO DE 2015.
“Autoriza a prorrogação do prazo de contratação temporária para função de médico veterinário estabelecido na Lei nº. 2.063  de 17 de julho 2014”
NEORI LUIZ DALLA VECCHIA, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a presente LEI: 



Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar o prazo de contratação temporária para a função de médico veterinário, estabelecido na Lei 2.063/2014, bem como aditar os contratos em vigor pelo prazo de 12(doze) meses, por razões de interesse e  necessidade pública.



Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 10 dias do mês de Julho de 2015.

NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI Nº 047/2015
Senhor Presidente, Eméritos Vereadores:



O presente Projeto de Lei tem por objetivo prorrogar o período de contratação temporária para a função de médico vetrinário, autorizado pela Lei nº. 2.063/2014.



Entendemos ser necessária a prorrogação do prazo de contratação para atender a demanda dos serviços exigidos pela tal função e para dar continuidade aos serviços desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Agricultura.
Nosso município se destaca pelo excelente plantel de gado leiteiro e desta forma existe a necessidade de dar continuidade ao atendimento veterinário além de estarmos em preparação para a realização da 6ª FestLeite.
Atualmente é realizado um bom trabalho de prevenção de doenças, cirurgia de deslocamento do abomaso, manejo e sanidade para aumento de produção, qualidade e renda para os produtores e o próprio município.

E no decorrer deste ano já realizamos um bom trabalho e o resultado foi muito positivo. Em função disto gostaríamos de ofertar novamente este atendimento a população.

A necessidade de mantermos os contratos existentes também é uma forma de economizarmos com os encargos no momento da recisão e na burocracia da realização de um novo processo seletivo.



Com a certeza de que a proposição será bem analisada por este Legislativo, subscrevo-me.

Á consideração dos Senhores Edis.

Neori Luiz Dalla Vecchia

Prefeito Municipal
